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Abstract: The discursive structures which support the restitution of the ancient and 
contemporary experience of Africans and African Descendants in the world, remain 
marked by the conventions of colonial writing. This singular grammar, its syntaxes, 
its lexicon, its perspectives and thought patterns enclose African and diasporic his-
toriography in the categories, concepts and imaginaries specific to Europe or develo-
ped by it for the benefit of the relegated «Others». A disruptive epistemology, based 
on a creative axiomatic subversion, will perhaps make possible an indispensable 
narrative renewal, in favor of thought patterns conducive to a broadening of futures.

Keywords: decolonization of history; epistemology; coloniality; eurocentrism; cre-
ative destruction.

Introdução 
Não é fácil determinar um marco zero iniciando o longo e sinuoso percurso de 

questionamento dos discursos históricos sobre os africanos e seus descendentes 
no mundo. Percorrendo o tempo, com base em testemunhos orais ou escritos 
documentados, podemos supor que os processos de revisão dos postulados 
autoritários e tendenciosos da Europa sobre a África emergiram da interação 
dos africanos, dos negros, dos mouros com os europeus principalmente, mas 
igualmente com as culturas árabes (Botte, 2010). Povos, culturas, civilizações, do 
mesmo modo que outros, os africanos tinham desenvolvido sem ajuda externa 
com visões do mundo, conhecimentos científicos, teológicos, cosmológicos que 
estariam em antagonismo com as «ciências coloniais» do humano (UNESCO, 1999). 

Um exemplo notável do fim do século XVII, a profetisa congolesa, Kimpa 
Vita Nsimba (1684-1706), provavelmente inaugurou uma forma de “ante-história” 
arquivada da descolonização dos conhecimentos europeus na África (Mboukou, 
2010). Jovem iniciada, cristianizada, de sangue real, pregava um catolicismo en-
raizado nas tradições locais encarnadas pelos santos negros do Congo, o que a 
levou a ser condenada à morte durante o reinado do rei D. Pedro IV3. Opon-
do-se aos dogmas sacrossantos dos missionários, ela se reportava tanto a uma 
descolonização de conhecimentos teológicos quanto a uma resistência política, 
antecipando as teologias cristãs de libertação em África. De modo geral, é evi-
dentemente das primeiras figuras negras “europeizadas”, cristianizadas, liberta-
das das colônias, que emergiram as premissas iniciais das reflexões descolonais 
documentadas, o que não significa que não tivessem existido outras. No século 

3 Pedro IV Nusamu a Mvemba. Rei do Congo, governou de 1695 a 1718, embora o seu reinado efetivo tenha 
sido apenas a partir de 1709. N. T.
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XIX, podemos citar as figuras pioneiras, como Edward Blyden, Africanus Horton 
(Horton, 1868), Martin Delany (Delany, 1879), Anténor Firmin (Firmin, 1885), 
Casely Hayford (Hayford, 1911), entre outros. Ancestrais de uma tradição de re-
jeição dos discursos de desigualdade das raças, eles fornecem os temas agora 
clássicos do pan-africanismo, da afirmação “negra” e do antirracismo negro-afri-
cano (Egito africano, Etiópia, revolução haitiana etc...). Algumas narrativas de 
vida dos libertos africanos nas antigas colônias (Olaudah, Baquaqua, Sa’id, entre 
outras) participaram desta rejeição dos preconceitos racistas e supremacistas.

Em 1965, na efervescência de uma das ondas das independências africanas e 
seguindo o impulso reformador de uma historiografia renovada do continente, o 
historiador argelino Mohamed Sahli (Sahli, 1965) publicou Décoloniser l’histoire. 
Anteriormente às escolas descolonais sul-americanas dos anos de 1990, ele colo-
cava em questão, nos seus termos, o conjunto de absurdos e o eterno recomeço de 
acontecimentos ininteligíveis característicos, de acordo consigo, do olhar colonial 
sobre a história argelina, africana. A solução concisa e, no entanto, monumental 
proposta pelo historiador traiu uma ambição quase escatológica:

Revisar ferramentas intelectuais, enriquecer, ampliar ou renovar postulados, 
conceitos, definições, teorias e valores, a fim de exprimir com igual “simpatia”, 
a humanidade em sua totalidade e sua diversidade. Esta revisão passa, em 
particular, pela descolonização da história e da sociologia (Sahli, 1965: 135).

O autor do livro Le Conscientisme, Kwame Nkrumah, então presidente em-
blemático de Gana, tinha acabado de preceder o argelino nesta demanda des-
colonial em 1964. O sociólogo camaronês Jean-Marc Ela, em sua publicação de 
1971 intitulada La plume et la pioche, identificou, por sua vez, uma contradição 
no cerne da historiografia africana:

Talvez devemos assinalar a contradição de uma história da África que afirma 
ser «africana», enquanto permanece submetida ao modelo historiográfico que 
divide a realidade temporal segundo os referenciais cronológicos que, de fato, 
correspondem aos principais eixos da história geral do Ocidente (Ela, 1971: 19). 

O tema de uma descolonização das humanidades, de uma insurreição inte-
lectual face à autoridade de preconceitos invasivos e onipotentes, logo chamou a 
atenção dos interessados negros-africanos, afrodescendentes, intelectuais, mi-
litantes, resistentes, dentre outros. O objetivo desta reflexão é desvelar as carac-
terísticas epistemológicas da matriz colonial dos discursos sobre os africanos e 
seus descendentes, existentes no interior de estruturas sociais que incorporam 
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e fomentam reproduções e representações essencialistas. O desafio é contribuir 
para uma renovação do modo de dizer sobre os subjugados de ontem, sobre 
o mundo, levando em consideração perspectivas africanas e diaspóricas. Esta 
abordagem também visa prevenir os produtores de conteúdo cognitivo e cul-
tural das falhas epistemológicas ancoradas nas ideologias dominantes e alter-
nativas em relação às principais representações da África e de grupos humanos 
originários da África.

O princípio subjacente a esta reflexão é que, com as categorias de pensamen-
to e escrita inalteradas, a história dos africanos e seus descendentes se limitaria 
a narrar as aventuras triunfalistas europeias em África e nas colônias. Isto é, no 
máximo, ela se limitaria a narrar um europeu imperfeito, o colonizado como 
sociedade-mundo, para restituir um sistema enredado de discurso, de arquivos 
forjados para as necessidades de subjugação. A proposta de ruptura epistemo-
lógica nas humanidades decorre, portanto, da rejeição dessa negação de si e do 
desejo de um enriquecimento pluriversal do que é dito sobre os humanos.

A expressão «descolonização da história», portanto, alinha os discursos re-
lativos ao passado da África com a experiência colonial. Descolonizar a história 
dos africanos e dos seus descendentes seria o projeto para sanar suas estrutu-
ras discursivas do contágio dos imaginários patogênicos da dominação colonial. 
Um empreendimento, às vezes, dado como impossível inclusive por pesquisa-
dores africanos (Tonda, 2012). O passado dos africanos a nível global, sua escri-
ta, sua disseminação e sua pedagogia são, desse modo, objeto da descolonização 
da história. Entretanto, a rejeição bem sucedida de idéias de superioridade ra-
cial não será suficiente para resolver a questão. Faria sentido que a história por-
tuguesa fosse exclusivamente contada por historiadores japoneses por meio da 
sua escrita, esquemas linguísticos e cognitivos por exemplo, ou que a história 
da Espanha fosse ensinada sob o prisma exclusivo da cultura bamoun e do sho-
mum de Camarões4?

A descolonização da história pode, desta forma, ser entendida como o repúdio 
a uma visão externa do passado africano. Também busca inovações semânticas e 
categóricas baseada nas lógicas de ação dos africanos, sujeitos nas escalas plurais 
e temporalidades de sua práxis. Ela convida a um reexame crítico das intenções, 
inconscientes, categorias e problemáticas globais de afirmações previstas aos afri-
canos e seus descendentes. As representações pejorativas árabes e muçulmanas, 
construídas nas interações dos tratados orientais com as sociedades africanas, 

4 O shomum é uma escrita criada pelo soberano do povo Bamoun, o rei Ndjoya, no fim do século XIX, e 
que foi proibida pela colonização francesa.
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pertencem naturalmente ao campo das desconstruções epistemológicas5. No que 
diz respeito ao presente trabalho, limitamo-nos às representações europeias, a 
priori, relativamente mais proeminentes na historiografia africana.

Como parte desta introdução, não haverá dúvida, essencialmente, da di-
mensão epistemológica da descolonização da história, embora a produção e a 
difusão dos conhecimentos remetam para um campo político-institucional e 
econômico mundial interligados. Consideramos ultrapassados, ainda que for-
temente persistentes, as idades antigas da história dos africanos e seus descen-
dentes, aquelas cujas características eram falsificações, mitos e preconceitos, os 
silêncios (Depelchin, 2005), amnésia sobre os massacres coloniais (Benot, 2001), 
o “branqueamento” de episódios históricos ou civilizações etc. Esse grande ges-
to colonial viu seus efeitos se reproduzirem nas sociedades ditas pós-coloniais 
e mesmo naquelas, como a Etiópia (Yirga, 2017), que não conheceram a colo-
nização formal (declínio dos sábios conhecimentos tradicionais). Esclareçamos 
que a colonialidade dos enunciados, por mais hegemônica que ela é e que ela 
foi, não exclui, com notáveis exceções, os pensamentos rebeldes no cerne dos 
imaginários da Europa das épocas coloniais. No primeiro quarto do século XX, 
o administrador colonial francês Delafosse, que surpreende pela sua paixão pe-
las culturas africanas e seu olhar que poderíamos qualificar como afrocêntrico, 
avant la lettre, testemunha nesse sentido (Delafosse, 1927).

Procederemos em três partes. A primeira colocará esta questão no contexto 
mais amplo da crescente rejeição teórica dos discursos eurocêntricos nas ciên-
cias humanas, depois a reflexão considerará as insubordinações epistemológicas 
adquiridas pela pesquisa histórica africana, com referência à História Geral da 
África, da UNESCO. Finalmente, apresentaremos uma abordagem mais explosiva 
favorecendo o prolongamento da ruptura iniciada pelos historiadores africanos 
nos anos de 1960, recorrendo a materiais cada vez mais endógenos, capazes de 
produzir uma destruição criativa nas narrativas da experiência dos africanos e 
dos descendentes de africanos. As contribuições de não-africanos para este movi-
mento não foram negligenciáveis (Davidson, Goody, Benot, entre outros), embora 
historicamente marginais e minimizadas pelas correntes africanistas dominantes.

Por fim, esclarecemos que abordaremos a necessidade de uma descoloniza-
ção da história do ponto de vista das perspectivas, categorias e paradigmas da 
historiografia africana, ampliando cuidadosamente, representações a respeito 

5 Podemos citar, como exemplo, Ibn Khaldoun: “Os únicos povos que aceitam a escravidão são os negros, 
devido a um grau de humanidade inferior, sendo seu lugar mais próximo do estado animal” (Cf. Ibn 
Khadoun, Al-Muqaddima, 1377). 
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dos descendentes de africanos no mundo. Este é um limite objetivo de nossa re-
flexão, pois poderíamos reforçar que uma descolonização do discurso teria tudo 
a ganhar com base na especificidade de cada geografia e de cada história, apesar 
das comunidades de origens e da relativa semelhança das formas de violência e 
racismo. Além disso, a história está no centro da nossa reflexão, mas o desafio 
é mais amplo, no que diz respeito às ciências humanas e sociais, aos discursos 
dominantes sobre as populações negras, os africanos e as origens africanas. A 
escrita do passado pode vir a ser tomada, em consequência, como uma variá-
vel proxy dos discursos dominantes sobre a experiência e as sociabilidades dos 
africanos no mundo.

O fim teorizado do eurocentrismo e a procura de novos paradigmas
A contestação acadêmica da dinâmica eurocêntrica dos escritos da moderni-

dade está agora em um limiar crítico, se quisermos acreditar nas publicações e 
iniciativas de descentramento epistêmico, provincialização, desobediência que 
se multiplicam nos campos disciplinares. Seríamos tentados a prever, expandin-
do o artigo seminal intitulado Les trois générations des universitaires africains, de 
Mkandawire (Mkandawire, 1995), que a próxima geração de pesquisadores afri-
canos e afro-descendentes será ou não epistemológica. Isto quer dizer que os saltos 
qualitativos na compreensão e na escrita sobre o mundo serão gerados pela ca-
pacidade de mudar, de desmantelar a ordem cognitiva global, dos fundamentos 
do ato de pensar sobre os viventes. Os atores desta tarefa pretendem transformar 
definitivamente os argumentos da produção geral do conhecimento acerca do 
humano. Este efervescente contexto global cria condições que permitem livrar a 
escrita da história de seus enviesamentos perceptivos, conceituais e categoriais 
por meio de um processo de destruição criativa (Schumpeter, 1942).

Muitas das iniciativas críticas, novas ou atualizadas, que emanam das ciên-
cias humanas e sociais estão ocupando um espaço crescente dentro delas. Na 
ausência de um levantamento, poderíamos reter desses choques epistemológi-
cos três pontos de referência não exaustivos: 

• A ascensão e a influência global da escola sul-americana da colonialidade/
decolonialidade desde os anos de 1990, culminando com a invenção pelo 
sociólogo peruano Aníbal Quijano do fecundo conceito de «colonialida-
de do poder» (Quijano, 1991). Essa escola e seu paradigma de pesquisa do 
tipo lakatosiano (Escobar, 2007) vincula inextricavelmente a modernida-
de contemporânea a um jogo de colonialidades sociais sobrepostas: epis-
têmica, linguística (Veronelli, 2015), existencial (Maldonado-Torres, 2007), 
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de gênero (Lugones, 2008) etc.6 Ela destaca fortemente os epistemicídios 
que acompanharam a expansão europeia no mundo (Grosfoguel, 2013) e as 
múltiplas maneiras como a ordem colonial continua a moldar as existên-
cias contemporâneas. Walter Mignolo, um dos pensadores dessa tendência, 
defende a “desobediência epistêmica” para responder ao que ele chama de 
racismo epistêmico (Mignolo, 2009).

• A identificação, por renomados pesquisadores ocidentais, de uma crise das 
humanidades apela a uma revisão radical dos paradigmas dominantes: fim 
das tradicionais divisões disciplinares; adoção do universalismo plural; indo 
além da busca por leis rígidas do positivismo em favor da complexidade e da 
incerteza (Wallerstein, 1996).

• O sociólogo britânico Burawoy (Burawoy, 2005) convida a uma profunda 
reflexão sobre a relação das humanidades com a produção de uma ordem 
social desigual e uma provincialização do eurocentrismo das humanidades. 
As reflexões de Pierre Bourdieu  igualmente suspeitam dos universalismos 
que estão conduzindo formas de hegemonias ideológicas como as crenças 
neoliberais (Bourdieu, 1988). Um questionamento minucioso das verdades 
performativas admitidas dentro das humanidades é agora abertamente co-
locado (OCDE, 2004; UNESCO, 2010)7.

A descolonização da história dos africanos e seus descendentes agora per-
tence a este massivo questionamento de ordem cognitiva global. As contesta-
ções das lógicas de monopólio e o apelo a um maior pluralismo originam-se da 
América do Sul, Índia, Europa e América do Norte. Os pesquisadores africanos 
não foram deixados de fora nesta acentuada bifurcação, notadamente, em torno 
do centro de pesquisa continental denominado CODESRIA8 (Sall, 2015). Seria 
desejável que as abordagens decoloniais investissem mais no desenvolvimento 
de ferramentas que permitissem transformar uma sábia contestação em um 
campo heurístico sistematizando nas narrativas do passado africano, o distan-
ciamento dos eurocentrismos e seus deslocamentos criativos. Para isso, seria 
simplesmente necessário expressar o essencial das convenções da escrita em si-
tuação colonial, associando-o aos obstáculos epistemológicos (Bachelard, 1934) 

6 Irme Lakatos (1922-1974) é um epistemólogo húngaro que define um “programa de pesquisa” como base 
da atividade científica, o qual consiste em um núcleo duro teórico e uma atividade científica nele centrada.

7 Essa crítica das humanidades está presente na África por meio de uma literatura que se avoluma com Mudimbe, 
Kwasi Wiredu, Ngugi Wa Thiongo, Claude Ake, Helen Lauer, Kofi Anyidoho, Sabelo Ndlovu-Gatsheni etc.

8 Council for the Development of Social Science Research in África/Conseil pour le développement de la 
recherche en sciences sociales en Afrique.
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gerados, e reduzindo o problema dos preconceitos e da colonialidade a uma 
formulação conceitual operacional.

De fato, podemos aproximar os principais vieses da colonialidade e do eu-
rocentrismo a três esquemas da escrita colonial do mundo: essencialismo (in-
ferioridade/superioridade, escravo por natureza...); a perspectiva difusionista 
(exterioridade/teleologia); determinismos (geográficos, sociológicos, mesológi-
cos). Esses esquemas correspondem a três tipos de obstáculos epistemológicos: 
o problema da historicidade dos mundos colonizados; o problema da subjetiva-
ção (o torna-se sujeito/endogeneidade/agentividade), o problema do movimen-
to interno (rupturas, continuidades, adaptações, inovações).

Na nossa tentativa de reformular a colonialidade da escrita da história, consi-
deramos que, em geral, os enunciados em questão são compreensíveis por meio de 
uma perspectiva narrativa, esquemas de pensamento reproduzíveis, conceitos e defi-
nições (PSC). A perspectiva seria caracterizada geralmente por um postulado prin-
cipal, explícito ou não, e uma orientação principal. Ela pode estar ligada à intenção/
localização do historiador ou do cronista às suas condições objetivas de produção 
(colono, administrador colonial, cientista, viajante, missionário, estudante etc.). Os 
esquemas de pensamento são categorias; quando elas são transversais, chamamo-

-las de metacategorias. Podemos distinguir como categorias disciplinares a história 
ou a arqueologia, por exemplo. Os silêncios são metacategorias da ocultação, eles 
têm uma importância essencial nas narrativas acerca dos dominados, notadamen-
te, os africanos e seus descendentes. Sistemas de escrita, cartografias, linguagens 
também são categorias associadas a todas as narrativas. O Tempo (periodização), 
espaço (geografias, topografias, entre outras) e as classificações dos humanos são 
categorias essenciais para o historiador. A metodologia integra-se aos esquemas 
de produção dos enunciados enquanto uma economia de categorias. Conceitos, 
definições, terminologias colocam termos sobre uma perspectiva geral, em ideias, 
abstrações, práticas. Este esquema é muito relativo, uma vez que outras aborda-
gens são sempre possíveis. Poderíamos considerar que uma perspectiva, em geral, 
convoca categorias e conceitos que lhe são compatíveis. Em contrapartida, os es-
quemas de pensamento e os conceitos tendem a reforçar uma perspectiva narrativa 
a fim de produzir afinidades discursivas, coerência geral, embora os atritos locais 
sejam inevitáveis (tensões entre conceitos, contradições, defasagens de tempo etc.).

Um paradigma se assemelha aqui a uma proposição geral admitida por uma 
comunidade científica ou discursiva, frequentemente contendo perspectiva, es-
quemas, conceitos específicos e fatos empíricos (Kuhn, 1983)9. O Egito Faraôni-

9 Nossa definição retoma e adapta aquela dada por Thomas Kuhn (Kuhn, 1983: 46-63).
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co Branco é um paradigma com uma perspectiva, categorias, metacategorias 
de silêncio que permite ignorar (europeus) os testemunhos dos Antigos e, se 
necessário, negações arqueológicas e genéticas. Outro exemplo do paradigma 
da África sem história ou a-histórico. Ele se desenvolve por meio de uma pers-
pectiva baseada no postulado de uma humanidade discutível dos africanos, e 
sobre uma concepção escritocêntrica da história. A descoberta e construção das 
Américas pelo gênio europeu é também um paradigma que nega a história anti-
colonial das Américas, a humanidade e as civilizações ditas «pré-colombianas» 
ou «first nations», e a contribuição dos conhecimentos africanos no desenvolvi-
mento das Américas.  Este paradigma, baseado em um conjunto de definições 
categóricas fundadas no pressuposto essencialista racista, faz de toda moderni-
dade, toda realização, uma obra necessariamente europeia. 

Diante do fato de que o eurocentrismo está sendo debatido nas ciências so-
ciais, embora de forma sucinta e parcial, o desvio por uma análise das subver-
sões que afetam mais diretamente a história eurocêntrica do mundo abrirá mais 
efetivamente possíveis saltos qualitativos.

Subversões e indisciplinas na historiografia africana
Os historiadores africanos contemporâneos que iniciaram o trabalho deco-

lonial, criticaram a perspectiva difusionista (Ki-Zerbo, 1972), rejeitaram catego-
rias concêntricas de tempo (pré-colonial, colonial, pós-colonial), relativizaram 
as divisões etno-espaciais (África branca, negra etc.), e mostraram uma cautela 
crescente na retomada de conceitos dados como universais (Estado, feudalismo, 
escravidão etc.). Após Ki-Zerbo, M’Bokolo (M’Bokolo, 1995) insiste na dinâmi-
ca da história africana, rupturas, continuidades e adaptações, manifestando in-
teresse por fontes internas não necessariamente escritas, e uma desconfiança no 
que diz respeito à etnia hipostasiada, ou à tradição eterna e imóvel10. A História 
Geral da África da UNESCO já havia empreendido essa desconstrução episte-
mológica, não hesitando em valorizar um onomástico africano (Konate, 2009). 
Descolonizar a história consistirá, então, em prolongar este meritório esforço de 
historicização da África até o limiar de uma destruição criativa, uma renovação 
das formas de ver, dizer e escrever as presenças africanas no mundo.

O que entendemos por destruição criativa, tomando emprestada a expressão do 
economista Joseph Schumpeter, é o duplo movimento de recusar antigas perspec-
tivas, esquemas e conceitos (superioridade, imobilidade, teleologia) e de formular, 
novas ou reavaliadas, hipóteses e interações, entre as categorias do que é vivo. 

10 Cf. M’Bokolo, 1995, op. cit. pp. 2; 13; 22-23; 26-27; 203; 260-264.
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As perspectivas da narrativa histórica suscitam importantes discussões entre 
os especialistas. Pelo menos desde Blyden (Blyden, 1872; 1887) e Du Bois (1915), 
historiadores e pensadores elaboraram, gradualmente, a perspectiva de uma 
África global – global Africa – para além de geografias, temporalidades fixas, fa-
zendo falar as ausências de uma história europeia dos Inferiores. Os termos de 

“descentralização/globalização”, de “desnacionalização” da história africana se 
aplicam aqui, com uma série de revisões programáticas: provincialização da Eu-
ropa, neutralização do atlântico-centrismo da história escravista, abertura sobre 
as diásporas do chamado Oceano Índico, da Europa (Afro-Turcos). Mais generi-
camente, a perspectiva de uma única modernidade, intocada pelas culturas ex-
tra-europeias, é apagada sensivelmente pela interpretação da história como um 
recurso de modernidades plurais, híbridas e múltiplas (Appaduraï, 1981, 1996). 
Em seu trabalho sobre o impensado da modernidade e sociologias conectadas, 
a socióloga de origem indiana Gurminder Bhambra (Bhambra, 2007, 2014) con-
testa veementemente a pretensão europeia no monopólio da modernidade por 
meio da suposta tríade fundadora, renascimento, revolução francesa e revolução 
industrial/econômica. A autora reinsere a modernidade num conjunto de inte-
rações entre a Europa e outras partes do mundo que são também produtoras dos 
códigos culturais, políticos e científicos do mundo contemporâneo, certamente, 
dominado pela Europa, que produziu uma síntese dos mesmos. 

A história cede lugar a uma exotopia de prumo para a conquista da primazia 
de uma leitura interna. Ela convoca necessariamente a agência, o conhecimento 
endógeno, as línguas, idiomas e expressões crioulas que oferecem ou restauram 
espaços improváveis de produção de si.

Todos os significantes culturais disponíveis ou reinventados contribuem para 
outra produção da história pelos dominados, os subalternos (Spivak, 1988). O 
conceito de interseccionalidade decorrente da afro-feminista Kimberlé Crenshaw 
(Crenshaw, 2005)11 ganha relevância neste contexto. Ele descreve a condição das 
mulheres negras estadunidenses na intersecção do racismo e da dominação pa-
triarcal; intersecção é um verdadeiro ponto cego epistemológico e político. Este 
conceito é congruente com o ponto de vista decolonial, com a experiência social 
das pessoas em questão e com a rejeição do racismo epistemológico. 

As “categorias de localização” que são tempo e espaço, para retomar Ka-
game (Kagame, 1976), são incontornáveis para uma inversão da perspectiva 
histórica. O conceito de pré-história atinge pelo seu escritacentrismo seus li-
mites epistemológicos; as ferramentas do historiador podem agora utilizar, 

11 Para uma abordagem mais geral da questão, ler Bell Hooks (Hooks, 1981).
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complementarmente, de outras fontes e técnicas para acessar a verdade históri-
ca. Além disso, as muitas inovações realizadas nos ditos períodos pré-históricos 
fazem recuar a história humana aos tempos mais antigos. A questão da revisão 
das cartografias é particularmente sensível na emergência de novas narrativas. 
Uma cartografia que testemunha as formas de continuidades entre os antigos 
territórios coloniais e as fronteiras dos Estados independentes contribui para 
a desconstrução de romances nacionais sobre a independência africana, por 
exemplo (Craib, 2017). Possibilita também reler as rotas da marronagem, os ca-
minhos de libertação dos africanos nas Américas, enriquecendo a história de 
resistência e resiliência dos descendentes de africanos.

Na intersecção da questão linguística com a do espaço encontram-se os to-
pônimos, “etnônimos”, “antropônimos” (UNESCO, 1984). A exterioridade árabe 
e europeia principalmente, e a corrupção local dos nomes de lugares e de povos, 
constituem um conjunto de obstáculos epistemológicos que Anta Diop, Pathé 
Diagne, Mohamed El Fasi, Olabiyi Yai, Pierre Alexandre não deixaram de notar 
e para os quais propuseram revisão. As denominações indígenas dos lugares da 
história que, por meio de seus significados, permitem uma conexão crítica com 
todas as fontes contraditórias das narrativas, favorecem narrativas enraizadas 
nas práticas indígenas dos sujeitos atores. Nos processos de redução da coloniali-
dade da história, as categorias espaciais passam das designações metropolitanas 
e raciais (África britânica, francesa, belga, portuguesa) para a busca de topôni-
mos endógenos tanto no continente africano como nos locais de recepção das 
populações africanas no mundo (Congo, Zimbabwe, Palmares, Quilombo etc.).

Línguas indígenas, enciclopédias vivas e memórias institucionais, inscrições 
epigráficas (De Moraes Farias, 2004) e escritos locais (ajami, osmania, nsibidi 
etc.), cultura material em uma abordagem êmica, induzem a uma conceituação 
descolonial. Uma problematização da conceitualização e das definições é indis-
pensável à história. Cissoko e Verdier (UNESCO, 1985a,b) insistem nos conceitos 
indígenas das instituições políticas, jurídicas e sociais africanas, mas também 
sobre a inovação conceitual. A esse respeito, salientamos a abordagem muito fe-
cunda de Cheikh Anta Diop (Diop, 1954), seguida por Théophile Obenga (Oben-
ga, 1990), que consistia no acesso às fontes diretas do Egito antigo, propondo a 
leitura desta história a partir dos significados e intenções próprios aos africanos 
faraônicos, na esperança de escapar da ubiquidade dos eurocentrismos.

Uma desconstrução conceitual será sempre necessária para garantir a in-
teligibilidade das abstrações importadas concernentes aos conceitos de Esta-
do, mercado, família, escravidão, diásporas etc. Ela se completará com uma 
reconceitualização com base nos imaginários dos atores, e tornará confiável 
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a dimensão interpretativa das narrativas. O conceito mansaya de realeza no 
antigo Manden (Tata e Kamissoko, 2009), o código xeer de ética dos pastores 
somalis (Moussa-Iyé, 2014), o sanankuya da África Ocidental traduzido por 
parentesco por (ou de) brincadeira ou seu homólogo avuso do Fang-Beti, da 
África Central, encontra um lugar central nas narrativas decoloniais. Pode-
mos aqui pensar nos termos brasileiros como Quilombo ou Mocambo, de 
origem Kimbundu, que foram utilizados para designar os esconderijos e refú-
gios dos escravos fugitivos. Esses termos tornaram-se conceitos inteligíveis 
na compreensão da dinâmica de emancipação e resistência dos originários da 
África no Brasil colonial. Esquema essencial, a metodologia reúne os proto-
colos formais de produção da história, suas normas internas e também seus 
silêncios. Como diz Trouillot (Trouillot, 1995), a propósito, é um daqueles mo-
mentos em que o poder (o equilíbrio de força entre os produtores da história) 
se insere na escrita da história. Escritas internas, externas ou reabilitadas 
oralmente (Vansina, 1965[1961]), as fontes descentradas incluem mais arqueo-
logia, linguística e a interdisciplinaridade que as reúne. Para o historiador 
nigeriano Toyin Falola (Falola e Jennings, 2003), a arqueologia é chamada a 
não se limitar a um papel de verificação, mas também propor hipóteses de 
trabalho. As fontes econômicas poderiam permitir libertar a narrativa a res-
peito do tráfico de escravos (Eric Williams e Joseph Inikori...), a história do 
subdesenvolvimento da África pela Europa (Rodney, 1972), a história social etc. 
É importante revelar com Edmondson (UNESCO, 1985c) a contribuição de 
intelectuais e pensadores não universitários em relação ao Caribe (Padmore, 
C.L.R James...), uma observação prudentemente generalizável e que reava-
lia a qualidade das fontes não acadêmicas. De fato, produzir enunciados do 
ponto de vista dos dominados pode, muitas vezes, estar em desacordo com 
as narrativas institucionais e seus efeitos reprodutivos, poderíamos mencio-
nar aqui Aimé Césaire (Césaire, 1955) ou Frantz Fanon (Fanon, 1961) entre 
outros. É, portanto, à margem de produções de forte consagração simbólica 
no momento de sua publicação, ou mesmo em oposição aos reconhecimentos 
acadêmicos oficiais, que é grande a probabilidade de se elaborar narrativas 
alternativas. Finalmente, a evolução da ciência e da tecnologia, paleoambiente, 
paleogenética, oferece possibilidades heurísticas ilustradas pela nova síntese 
sobre a expansão Bantu, de Holl (Holl, 2017). 

A descolonização da história pode ser entendida de outra forma, como a 
dinamização de entidades de raciocínio fixadas pelo preconceito histórico, pela 
colonialidade e pela ubiquidade do eurocentrismo. Ela reinventa o agir históri-
co dos africanos e seus descendentes como sujeitos de sua experiência. A partir 
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dela, outras narrativas de uma outra globalidade de outra África podem emer-
gir, se baseando na imaginação africana e na dos povos afrodescendentes. Estas 
indisciplinas e subversões incluem as fontes plurais e endógenas a serem cha-
madas, e a evolução das ciências.

A liberação de novas perspectivas narrativas, fundadas nos atores e não 
mais na tutela abusiva, na modificação dos padrões de pensamento (estatuto 
dos direitos humanos, tempo, espaço, línguas), as insurreições semânticas e 
conceituais, estão prestes a fazer nascer diferentes tipos de narrações. Uma re-
generação se extrai das cinzas dos essencialismos, dos determinismos, da Euro-
pa como centralidade e finalidade cognitiva e empírica do mundo. Diante dos 
episódios anteriores de medidas neoliberais na África e nos chamados países do 
sul, torna-se provável prever os efeitos das políticas de austeridade no Ocidente 
atuando com base em uma teoria oriunda do Sul (Comaroff e Comaroff, 2012).

História, endogeneidade e libertação dos futuros
A rejeição do que é pejorativo e a transformação do aparato conceitual do 

historiador reacendem a esperança de pensar de maneira diferente sobre uma 
outra África, global, diversa e solidária. O desafio de libertar o pensamento his-
tórico não se limita a descolonizá-lo  apagando erros, mas se estende à ruptura 
de princípios com epistemes hegemônicas (ocidentalocentrismos, neolibera-
lismo...). Este projeto inclui os preconceitos discursivos internos aos africanos 
e afro-descendentes. Assim, obter-se-iam as condições de uma ampliação dos 
que carregadores endogeneidade nas narrativas históricas do passado africano. 
A descolonização da história, como libertação de um quadro de inteligibilidade 
dos discursos, é necessariamente solidária de uma descolonização mais global 
do pensamento e de uma entrada na legitimidade das imaginações indígenas. 
Não poderia haver giro decolonial, fundamentalmente, sem giro linguístico, sem 
revivificação das epistemes desenvolvidas ao nível dos grupos humanos situados, 
ancorados na geografia na sua própria história. Se o tornar-se livre ou o tornar-se 
você mesmo do filósofo Fabien Eboussi Boulaga (Eboussi, 1977) fosse o horizonte 
comum aos antigos colonizados, com base no recurso da tradição como utopia 
crítica, as missões da história, então, consistiriam em fazer do passado um recur-
so. O interesse pelo conhecimento endógeno (Houtondji, 1994) e a luta contra os 
epistemicídios (Santos, 2014) subiriam na escala das preocupações históricas. Ci-
ências e técnicas antigas, artesanato, o conhecimento dos viventes, o saber-ser12..., 

12 No original “savoir-être”. 



1058 Descolonizar a história: epistemologia disruptiva

seriam objetos recorrentes de pesquisa para esta história. A circulação de co-
nhecimentos e objetos locais/globais (ayo/a-i-u, wore, percussões, instrumentos 
musicais, amuletos etc.), as chamadas arquiteturas e medicamentos ditos tradi-
cionais, a elaboração de vínculos sociais e linhagens, poderiam ser alguns alguns 
dos centros de interesse desta história descolonizada. 

O ubuntu, o sanankuya, o xeer issa, o mansaya, as antigas instituições judi-
ciais da palavra [palabre] (Bidima, 1997) integrariam os programas históricos 
chamados para enriquecer os debates do presente sobre o seu futuro. A arte das 
tranças, técnicas culinárias e agrárias, sistemas socioestéticos, cultos antigos e 
sincréticos, por exemplo, carregariam alto a chama dessas bifurcações historio-
gráficas, libertando o futuro da prisão das narrativas consensuais de povos po-
bres, passivos, sem gênio. Nesse mesmo sentido, mencionemos as associações 
rotativas de poupança e crédito conhecidas sob diversos nomes na África e nas 
diásporas, incluindo Esusu ou Susu, seguindo o trabalho de Bouman (Bouman, 
1977) ou Bonnet (Bonnet, 1980), entre outros. Eles contam histórias femininas, 
muitas vezes de vitórias econômicas e sociais em face da segregação financeira, 
de gênero, classe e raça.

Os desenvolvimentos fortemente discutidos em torno do campo da refle-
xão das “diásporas africanas” traduzem mudanças no interesse científico e 
modificações de preferências das comunidades de pesquisadores e de empre-
sas. Apesar da utilização generalizada junto a grupos políticos e militantes, 
nas ciências humanas, sociais e instituições internacionais, o conceito de di-
áspora não está isento de críticas. O importante trabalho de Patrick Manning 
(Manning, 2009) sobre as diásporas africanas tentou captar, num ensaio de 
história global, as circulações de africanos através dos continentes sobre lon-
go período, dando um importante lugar às influências culturais. Essa pers-
pectiva aberta academicamente por George Shepperson (Shepperson, 1966) e 
Joseph Harris (Harris, 1982), na década de 1960, permitiu identificar gradati-
vamente a incidência dos deslocamentos de populações africanas na história 
e em todo o mundo. Apesar de suas contribuições, essa primeira abordagem 
das “diásporas” tem sido contestada por seu atlantocentrismo ou mesmo por 
seu viés norte-americano. O Brasil ou o Oceano Índico têm, muitas vezes, sido 
esquecidos ou negligenciados, tratados como parênteses dentro do modelo 
afro-americano. O caráter subconceituado e tendencioso do termo diáspora 
tem sido interrogado por pesquisadores como Paul Zeleza (Zeleza, 2005b) ou 
Colin Palmer (Palmer, 2000), estimando que a presunção diaspórica poderia 
carecer de critérios de objetificação, uma vez que nem toda migração implica 
uma diáspora, e nem toda presença de origem africana significa consciência 



 v.10, n.3 Martial Ze Belinga     1059

coletiva de pertença, relação real ou simbólica com a África, entre outros ele-
mentos de identificação.

A verdade é que as presenças africanas no mundo, resultado dos deslocamen-
tos forçados e voluntários do continente para outras geografias, convidam-nos 
a seguir culturas africanas fora do continente, culturas materiais ou imateriais 
mais ou menos hibridizadas e empoderadas em relação aos movimentos das 
populações. São saberes e savoir-faire africanos que serão transferidos nas co-
lônias, cultivo de algodão, arroz, mineração de ouro, artes culinárias, estética, 
crenças, artes e representações rituais, cultuais, lúdicas, imaginárias... Os tra-
balhos de Sheila Walker (2001), Judith Carney (2001), João Reis ou Paul Lovejoy 
(2013) se inscrevem, ao menos parcialmente, nessa perspectiva. Do ponto de 
vista epistemológico, o estatuto dos originários da África nas colônias deixou 
de ser reduzido ao de um instrumento animado, escravo, semicoisa. À medida 
que o escravo não essencializado torna-se humano novamente, surge uma nova 
geração de narrativas tornando os africanos nas colônias portadores de tecno-
logia, de subjetividades, corresponsáveis   de uma extraordinária transformação 
das colônias. A redescoberta das narrativas, escritos dos escravos libertos ou 
alfabetizados (cristãos ou muçulmanos), contribui poderosamente para uma 
reescrita das dinâmicas próprias dos descendentes de africanos, sua resistên-
cia, suas realizações. Essa emancipação epistemológica neutraliza o status de 
escravo transparente no progresso de seu ambiente, abre novas e paradoxais 
possibilidades, incluindo a história africana. De fato, os epistemicídios, os pre-
conceitos historiográficos e a violência imperialista foram capazes de eliminar 
antigas instituições em regiões brutalmente convertidas às religiões abraâmicas, 
à educação extrovertida e à economia do tráfico. A restituição da história pode, 
então, passar pela mobilização de práticas culturais ou espirituais ainda vivas 
nas Américas, no Caribe ou no Oceano Índico, arquivadas ou conservadas em 
lugares de memória. Ao fazê-lo, as diásporas tornam-se valiosas fontes de his-
tória para as regiões de origem dos africanos. É, portanto, uma possibilidade de 
enriquecimento da história africana, da mesma forma que a África continua a 
ser uma chave para a compreensão das circulações, conhecimentos e práticas 
sociais dos originários de África em seus lugares de deslocamento. Nota-se, por 
fim, que a historiografia e a pedagogia da história dos povos de ascendência 
africana poderiam tomar emprestado o “método regressivo”, que consiste em 
escrever a história a partir de um ponto de chegada até o presente, assumindo 
uma forma de anacronismo heurístico.

Essas considerações levantam o véu sobre a fecundidade de uma reversão 
de perspectivas errôneas a respeito da compreensão da experiência de africanos 
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e seus descendentes. Problemáticas hoje impensáveis   surgirão naturalmente, 
contribuindo para o que Boaventura Santos chama de “ecologia dos saberes”, 
reorientando os temas de pesquisa para práticas subestimadas ou (bio) pira-
teadas (Vandane, 1997). Inspirando-nos na cosmogonia Dogon do deus d’água 
Ama (Griaule, 1948), revelada pelo velho sábio Ogotemmêli, campos de reflexão 
inéditos nos aguardam: o gênero das coisas (masculino, feminino), as gemelari-
dades13 do mundo, as coisas mais velhas e mais novas, as invisíveis, etc. Tantas 
entradas que podem estimular a busca de soluções para problemas éticos, am-
bientais, econômicos e políticos...

Outro exemplo, a classificação como «arte» da materialidade das expres-
sões culturais, historicamente ligadas aos usos rituais, poderia ser interpretada 
como uma regressão, uma redução dos valores a seu objeto formal. Considera-
dos como significantes, escrituras ou mensageiros, estes objetos transgridem 
sua colonialidade (pilhagem, museificação) para retornar a sua vida como in-
tercessores entre os vivos e os ancestrais, trabalhadores da harmonia entre as 
espécies dos viventes. 

Essa reversão categórica do objeto de curiosidade (máscara) para a an-
cestralidade exemplifica uma abordagem descolonial da cultura, liberta das 
categorias hegemônicas (arte etnológica). Na verdade, o que é considerado 
como legítimo a ser histórico parece ter que ser dedicado ao olhar euro-
peu, ao mercado ou mesmo à relação capitalista. Em outras palavras, mais 
uma vez o silenciamento de valores e possibilidades outras, como a busca de 
uma harmonia dos viventes, o Sumak kawsay ou Buen vivir dos quechuas 
da América Andina, a busca da felicidade nacional (Butão) ou do ubuntu 
(harmonia social).

A perspectiva de uma investigação-histórica dos conhecimentos da huma-
nidade, na luta contra a morte de antigas culturas e conhecimentos, coloca o 
historiador no cerne da reconstituição desta ecologia de saberes, garantia da 
pluralidade dos viventes e da descolonização de futuros. Esta (re)generação de 
epistêmicos plurais, da mais vasta biblioteca de mundos integrados, movimen-
to que tem sido chamado «epistemogonia» (Ze Belinga, 2015), seria certamente 
fundadora de uma escrita pluriversal da história dos viventes. 

A abordagem histórica africana, desejosa por cumprir a sua promessa liber-
tadora, deve ousar na utilização de hipóteses, modos de inferência, metodolo-
gias e cenários improváveis, na investigação de objetos insignificantes, a fim de 
produzir narrativas criativas, científicas e emancipatórias.

13 No original “gémellarités” du monde. 
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Conclusão 
A descolonização da escrita da história, iniciada imperceptivelmente e si-

multaneamente com a expansão europeia, está sujeita a fortes pressões africanas, 
diaspóricas e globais para fornecer novas categorias de pensamento capazes de 
expressar maior humanidade. Preconceitos, conotações pejorativas, silêncios 
seletivos, ruídos brancos onipresentes são levados à obsolescência, forçados a 
abrir caminho para outras relações, linguagens, tipos de arquivos, inscrições. O 
trabalho de destruição criativa que poderia expurgar a superestimação da expe-
riência histórica dos europeus, descontinentalizar uma África global reconec-
tada à sua dinâmica interna e externa, é depositário de esperanças libertadoras. 
As possibilidades de uma humanidade enriquecida pela adoção de uma pro-
dução descentralizada e pluriversal da história serão a incubadora dos futuros 
libertos das gerações que virão.

Se as contestações mundiais que dizem respeito a toda produção do conhe-
cimento nas ciências humanas são mais visíveis e mais audíveis, a transforma-
ção das expectativas descoloniais em práticas de pensamento e escrita é apenas 
seu início diante de uma tarefa colossal. No que diz respeito à escrita da história 
africana e da diáspora, é certo que a revolução copernicana desejada por Moha-
med Sahli só se realizará no contexto de uma transformação global radical das 
artes do pensamento.
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